
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 117, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE AMPLIAÇÃO DO DISTRITO INDUSTRAIL III.





Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo Senhor Prefeito Municipal, objetivando a ampliação do Distrito Industrial III. 

  



Da justificativa que acompanha o projeto consta o seguinte:






“Trata-se de projeto de lei objetivando ampliação do Distrito Industrial III de nossa cidade criado por meio da Lei Municipal n 3.753, de 07 de abril de 1998, alterada pela Lei nº 3.914, de 18 de agosto de 1999.






A atual Administração como é do conhecimento dos Senhores Vereadores vem buscando ampliação de nossas áreas industriais e empresariais visando à geração de vagas de empregos.






O Executivo Municipal declarou de utilidade pública por meio do Decreto n 8.518, de 16 de dezembro de 2010 uma área com 422.860.99 metros quadrados de propriedade de Irmãos Lopes Ltda., com intuito de ampliar o Distrito Industrial III.






Não sendo possível fazer a desapropriação amigável, a Administração foi compelida a propor a Ação de Desapropriação que tramitou perante o MM. Juízo de Direito da 3 Vara da Comarca de Botucatu, sendo que as partes compuseram-se posteriormente, expedindo-se em consequência a Carta de Sentença que foi devidamente registrada originando a propriedade do Município de Botucatu (Matrícula 45.788).






Pois bem, ato contínuo necessário se faz encaminhar o presente projeto para ampliação do citado Distrito Industrial III, tendo em vista que posteriormente serão encaminhados projetos para doações de áreas a empresas e indústrias que atendam os requisitos legais”.

  



Da justificativa constam os motivos que deram ensejo à presente propositura, verificando-se o interesse local previsto no artigo 30, I da Constituição Federal.


Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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